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    APRESENTAÇÃO


    Sou Rosangela Passadore, advogada com uma trajetória de vinte e quatro anos de atuação no campo jurídico. Ao longo de minha carreira, diversos conflitos familiares cruzaram meu caminho, mas foi um caso particularmente grave de alienação parental que despertou em mim a urgente necessidade de aprofundar meus conhecimentos e me especializar na resolução desses conflitos.


    Este livro, intitulado “Alienação Parental: uma batalha difícil, mas não impossível de vencer”, nasceu de uma frustração compartilhada com muitos que trabalham com o sistema judiciário. Percebi que o sistema enfrenta inúmeros desafios, como falta de recursos e complexidade nos trâmites processuais, resultando em processos que se arrastam por anos, impactando negativamente os laços afetivos entre pais e filhos.


    Atuando na defesa de pais e crianças vítimas de alienação parental, pude testemunhar o quanto a demora nos processos judiciais fortalece o genitor alienador, enfraquecendo as relações familiares e prejudicando o bem-estar das crianças.


    Este livro não é apenas uma compilação de informações jurídicas complexas. Sua essência é servir como um farol de esperança para pais aflitos, preocupados e desesperados, que buscam compreender e enfrentar o fenômeno da alienação parental.


    Quantas vezes ouvi relatos angustiantes de pais que vivenciaram um afastamento abrupto de seus filhos após a separação, sem entender o que havia acontecido. Muitos me diziam: “Convivia bem com meus filhos, sempre participei ativamente da vida deles, mas, após a separação, a mãe das crianças não me deixa mais participar de nada”.


    Diante de tal cenário, senti a responsabilidade de criar, inicialmente, um e-book para oferecer informações básicas e orientações aos meus clientes. No entanto, a relevância do tema e a necessidade de conscientização me impulsionaram a transformar esse material em um livro.


    É importante salientar que esta obra não é destinada apenas a operadores do direito. Não me aprofundo excessivamente em questões técnicas jurídicas. Meu objetivo principal é fornecer aos pais o suporte necessário para compreenderem melhor o que é a alienação parental, como ela pode surgir e quais comportamentos e atitudes dos filhos devem ser observados.


    Minha maior esperança é que este livro seja uma ferramenta de conscientização e prevenção. Que pais e mães ao redor do país possam empoderar-se com o conhecimento necessário para proteger o sagrado vínculo entre eles e seus filhos, garantindo um futuro mais saudável e harmônico para as famílias.


    Que cada página deste livro seja um passo rumo à resiliência e ao fortalecimento dos laços familiares.


    Vamos juntos vencer essa batalha e trazer luz aos corações de pais e filhos, pois acredito firmemente que, com amor, compreensão e determinação, a alienação parental não será capaz de romper o elo inquebrantável entre pais e seus preciosos filhos.


    Com carinho,


    Rosangela Passadore

  


  
    CAPÍTULO 1 Separação Conjugal e a Importância da Guarda Compartilhada


    É natural do ser humano buscar um companheiro, e, quando encontra a pessoa amada, surgem planos para uma vida em comum, construção de uma família e logo passam a existir os filhos. Contudo, nem sempre o projeto de “família feliz” prospera e, por algum motivo, ocorre a separação conjugal, que a princípio poderia ser simples, cada qual cuidando da sua própria vida. No entanto, na maioria das vezes, torna-se um processo um tanto quanto complicado e doloroso, pois, além de ter que administrar todo o luto do divórcio, é necessário olhar e conduzir a questão dos filhos, que certamente também estão sofrendo com a separação dos pais.


    É recorrente que, na grande maioria dos divórcios ou de dissolução de união estável, os cônjuges ou conviventes encontrem dificuldades na comunicação, o que é resultante de desentendimentos, mágoas, entre outros fatores, os quais, se não forem bem administrados, irão atingir os filhos.


    Saiba que a separação gera fim da conjugabilidade, ou seja, extingue o casamento ou a união estável, em nada alterando as relações parentais, permanecendo intactos os vínculos paternos e maternos. Por isso, não podemos deixar que as emoções afloradas com a fase da separação conjugal atinjam o vínculo parental com os filhos.


    Por muitas vezes, durante o período de separação, é preciso reaprender a ser pais, pois é comum, em um divórcio litigioso, o afastamento dos filhos em relação ao genitor que deixou o lar, visto que, por muitas vezes, eles se sentem abandonados ou até mesmo traídos e, com isso, acabam se aliando ao outro genitor, aquele com quem mantém convívio diário. Como adulto, é fundamental que se saiba lidar com os sentimentos da criança e que se administre a situação da melhor forma possível, pois é fato que seu filho também viverá o luto do divórcio pela perda da família.


    Feitas essas considerações, destaco que a guarda compartilhada veio justamente com a finalidade de preservar a convivência dos filhos de forma equilibrada com ambos os genitores.


    Neste ponto, esclareço que meu objetivo não é aprofundar sobre a questão técnico-jurídica da guarda, uma vez que este livro é direcionado aos pais que sofrem com o afastamento do filho, e não a operadores do direito. Contudo, é imprescindível destacar a importância da guarda compartilhada e da convivência equilibrada dos filhos com ambos os genitores com a finalidade de criar e educar crianças emocionalmente saudáveis.


    Pois bem, prosseguindo, a importância da guarda compartilhada se dá em decorrência de manter a corresponsabilidade entre o pai e a mãe, e assegura uma convivência equilibrada entre genitores e filhos, mantendo o contato físico e fortalecendo os vínculos afetivos.


    Portanto, o fim da sociedade conjugal não deve alcançar os filhos, e, nesse sentido, a guarda compartilhada passou a ser regra a partir da vigência da Lei 13.058/2014 – antes da lei, o Código Civil já garantia o direito de convivência equilibrada com ambos os genitores, e a Constituição Federal já havia definido como direito da criança e do adolescente a convivência familiar, naturalmente devem ser preservadas as questões fáticas de cada família e o melhor interesse da criança, não colocando em risco sua saúde física e psicológica.


    A guarda, no contexto do direito de família, refere-se à responsabilidade de cuidar e proteger os filhos enquanto o poder familiar está em vigor, envolvendo a participação conjunta dos pais nas decisões importante sobre a vida dos filhos, como educação, saúde entre outros.


    Por outro lado, a convivência com os filhos está relacionada à responsabilidade dos pais manterem uma relação afetiva saudável com seus filhos, mesmo após o divórcio. Os pais têm o dever de conviver com seus filhos de forma equilibrada e estabelecer vínculos afetivos, independentemente de possuírem a guarda unilateral ou compartilhada. Essa convivência proporciona aos filhos oportunidade de fortalecer laços familiares, ter referências paternas e maternas sólidas, além de vivenciarem momentos importantes de aprendizado, apoio emocional e compartilhamento de experiências.


    É importante salientar que pai ou mãe não é visita do filho. A visita é exercida por pessoa conhecida, amiga ou parente distante, e não por pai e mãe, que, pelo estreito parentesco, detêm o dever e o direito à convivência com seus filhos.


    A esse respeito, destaco a advertência do Nobre Professor e jurista Rolf Madaleno1:


    A continuidade do convívio da criança com ambos os pais é indispensável para o saudável desenvolvimento psicoemocional da criança, constituindo-se a guarda responsável em um direito fundamental dos filhos menores e incapazes, que não podem ficar ao livre, insano e injustificado arbítrio de pais disfuncionais. A súbita e indesejada perda do convívio com os filhos não pode depender exclusivamente da decisão ou do conforto psicológico do genitor guardião, lembrando-se que qualquer modalidade de guarda tem como escopo o interesse dos filhos, e não o conforto ou a satisfação de um dos pais que fica com este poderoso poder de veto.


    Na minha longa experiência com processos judiciais, posso afirmar que as visitas esporádicas com dia e hora marcados ocasiona, de forma lenta e gradual, os estremecimentos dos laços afetivos, promovendo um afastamento entre pai e filho que chega, por muitas vezes, ao completo desaparecimento do vínculo parental.


    Sobre essa questão, trago, a título de exemplo, um processo em que atuei, tratava-se de uma ação em que se buscava comprovar a prática de atos de alienação parental e a regulamentação de convivência entre pai e filho, em razão de a genitora ter “proibido”, por sua própria vontade, o contato entre eles. Foi um processo complexo, no qual tivemos o pedido de urgência deferido de forma parcial para que fosse reestabelecida a convivência entre pai e filho de forma progressiva. Contudo, por estar no início do processo e ainda depender de produção de provas mais específicas, em um primeiro momento, a decisão judicial fixou que a “visita” da criança com o pai deveria ocorrer a cada quinzena e apenas aos sábados.


    O resultado foi o mais trágico possível, pois a criança não ficava à vontade, quando começava a se soltar e ter um comportamento mais próximo ao pai, já estava na hora de voltar para casa da genitora, até que, no terceiro ou quarto sábado de visita, a criança, que à época contava com uns dez anos de idade, disse expressamente ao pai, e chorando copiosamente, que não queria mais ir a sua casa, que não gostava de estar lá e preferia ficar com a mãe.


    Completamente abalado, triste e decepcionado, meu cliente (pai) me chamou para uma conversa e disse que, embora tivesse decisão favorável para conviver com o filho, não iria forçar e causar sofrimento a ele, decidiu respeitar a vontade da criança e foi contra minhas orientações de persistir na convivência com o filho.


    Com isso, comunicamos o fato no processo, a decisão foi mantida, mas, na prática, não ocorria a “visita”, o processo prosseguiu, e ao final foram comprovados atos de alienação parental que ocasionaram o afastamento do convívio entre pai e filho. Foi reestabelecida, por decisão judicial, a convivência entre pai e filho de forma equilibrada e determinado o resgate da convivência gradual com auxílio de terapia. No entanto, isso de fato nunca ocorreu, atualmente, esse filho já atingiu a maioridade, mudou-se de cidade com a genitora e infelizmente se tornou órfão de um pai vivo. E esse pai vive o luto constante de um filho vivo.


    Foi a partir de casos como esse que me motivei a escrever este livro e trazer informações e conscientização aos pais e às famílias sobre o que é alienação parental, como ela se inicia e como lutar pelos direitos de uma convivência saudável, pois estamos diante de um fato gravíssimo que pode destruir vínculos afetivos entre pais e filhos, além de causar danos irreparáveis de ordem psicológica.


    Entendo que é possível realizar vários arranjos para que exista equilíbrio na convivência com os filhos, devendo os pais se esforçarem para se adequar à nova rotina. Tenho clientes que conseguiram se adaptar ao acordo em que os filhos permanecem uma semana na casa de cada genitor. Esta prática de convivência é chamada pela doutrina de guarda alternada. Outros se ajustaram com um pernoite semanal e finais de semana alternados com o filho. Por outro lado, existem alguns em que a criança permanece na casa da mãe durante a semana, sendo que o pai leva e busca todos os dias na escola e apenas aos finais de semana é que a criança vai para a casa do pai. Enfim, basta ter interesse e colaboração de ambos os genitores para que seja encontrada a melhor forma de ajustar uma convivência equilibrada.


    Costumo evitar a propositura de ações judiciais e busco a resolução dos conflitos familiares de forma consensual, utilizando meios alternativos, como atendimento sistêmico, mediação, entre outros, pois entendo que uma decisão judicial nem sempre representa a solução para as partes envolvidas, trazendo um dissabor de algo mal resolvido. Uma decisão definitiva resolve o processo, mas muitas vezes não resolve o problema de fato do cliente, deixando, em muitos casos, um sentimento de frustração.


    Você pode ter se divorciado do seu cônjuge, mas seu filho não se divorciou de vocês.


    


    
      
        1 Madaleno, Rolf. Curso de Direito das Famílias. 4ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 435.
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